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Ao delimitarmos nosso tema a wna 
ICMS

., 
nos prop�semos, originalmente, quand 

pesquisar e analisar, sob um ponto de vista efi 
patibilidade constitucional da substituição trib1 

Ainda que tenhamos inúmeros ques 
uma terceira edição, o que nos permite manter 
em alguns conceitos (afinal isso é ciência ante 
mico na esperança de contribuir com os rumos • 
pre lembrando, como síntese, o pensamento de 
ponsabilidade tributária é um "bicho raro", ou, 
tário" como nos relata abaixo: "{..] sobre este t 
teorias tendientes a explicar la naturaleza juri 
butario ... , que verdaderamente asombram por. 

Há de nossa parte a preocupação de 
legais e doutrinários, em função de questões pt 
notadamente em função da enorme voracidade d 
do_ agente arrecadador e que tem gerado, const
pois em que pese a importância do instituto, em 
recadação, representando um "remédio" interesi 
bém, um verdadeiro veneno, porque em muitm 
aplicada nas ditas margens de valor agregadolJ 
posiç_ã? da nossa suprema corte quanto à possibil
e rev1s1tada em 2016, e que, ainda após, trouxe in 
o caso do regime optativo de tributação, adotadc
momento oportuno e decorrente da regra autorizi:

Essa preocupação com os excessos di 
dicamentoso" da substituição tributária e do seu 

11 VILLEGAS, Hector Belisario. Curso de Finanl.liAires: Astrea, 2003. p. 336. 12 Em tradução livre: "{ . .] sobre esse assunto, os au/plicar a nature=a jurídica dessa espécie de 'esquisi.com sua dissimílaridade {.]'. 13 Também conhecidos como índices de valor agregac14 o· . ' 1spomve em: <https://wv.w.confaz.fazenda.go,Acesso em: 09 out. 2021.
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